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O «direito ao esquecimento» na Lei n.º 75/2021,
de 18 de Novembro. Breves notas

Le « droit à l’oubli » dans la loi n. 75/2021, de 18 novembre.
Brèves remarques

Francisco Rodrigues Rocha*

Sumário: 1. introdução; 2. as alterações introduzidas à lei n.º 46/2006, de 28 de agosto;
3. o «direito ao esquecimento» no (e do) artigo 3.º da lei n.º 75/2021; 3.1. Âmbito
subjectivo; 3.2. Âmbito objectivo; 3.3. a relação entre os dois números do artigo 3.º; 3.4.
«comprovação» da superação ou mitigação do risco agravado de saúde ou deficiência; 4.
conclusão.**

* Professor auxiliar convidado na Faculdade de direito da universidade de lisboa.
** o presente texto foi preparado por ocasião da participação do autor, no dia 10 de Março de 2022,
no colóquio sobre «direito ao esquecimento e não discriminação», organizado pela aida Portugal,
e concluído em Maio de 2022 para publicação na Revista da Faculdade de direito da universidade
de lisboa. À data em que escrevemos, não foi ainda aprovado o acordo previsto no artigo 15.º-a
do RJcs, introduzido pela lei n.º 75/2021. 
Reproduz-se, em seguida, a lista das abreviaturas mais frequentes: asF = autoridade de supervisão
de seguros e Fundos de Pensões (anterior isP = instituto de seguros de Portugal); cc = código
civil, aprovado pelo decreto-lei n.º 47.344, de 25-nov.-1966, sucessivamente alterado; ccom

341RFdul-llR, lXiii (2022) 1 e 2, 341-364

Resumo: discorre- se, no presente texto,
sobre certos aspectos, mais polémicos, da
lei n.º 75/2021, de 18 de novembro, que
consagrou, no direito português, o chamado
«direito ao esquecimento». em particular,
ocupamo- nos do seu artigo 3.º: âmbitos ob-
jectivo e subjectivo de aplicação, destinatários,
relação entre os n.os 1 e 2 do preceito e a
prova da situação que permite o exercício
do «direito ao esquecimento».
Palavras- chave: direito ao esquecimento;
discriminação; seguros de pessoas; seguros
de vida; declaração do risco.

Résumé : dans ce texte, nous analysons
certains aspects, plus polémiques, de la loi
n.º 75/2021, de 18 novembre, qui a consacré,
dans le droit portugais, ce que le législateur
appelle «droit à l’oubli». nous nous occupons,
en particulier, de son article 3 : ses champs
objectif et subjectif d’application, destina-
taires, relation entre les n.os 1 et 2 de cet
article et la preuve qui permet l’exercice du
« droit à l’oubli ».
Mots Clef : droit à l’oubli ; discrimination ;
assurances de personnes ; assurances vie ;
déclaration du risque.
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1. Introdução

I. em 18 de novembro, foi publicada a lei n.º 75/2021, que, segundo sumário
oficial, «[r]eforça o acesso ao crédito e contratos de seguros por pessoas que tenham
superado ou mitigado situações de risco agravado de saúde ou de deficiência,
proibindo práticas discriminatórias e consagrando o direito ao esquecimento (...)».

a lei em apreço teve origem no Projecto de lei n.º 691/Xiv/2.ª, datado de
19 de Fevereiro do mesmo ano, da autoria do grupo parlamentar do Partido
socialista, largamente inspirado na experiência jurídica francesa1 e, então, apenas
com 4 artigos. seguidos os trâmites normais do processo legislativo, o Projecto,
depois de votação na generalidade, foi submetido a pareceres de entidades várias
do sector2 e foi ainda sujeito a duas propostas de alteração3. a votação final global
ocorreu a 22 de outubro de 2021, aprovado por quase todos os partidos, com

= código comercial, aprovado por carta de lei de 28-Jun.-1888, sucessivamente alterado; la =
Loi relative aux assurances/Wet betreffende de verzekeringen, de 4-abr.-2014 (bélgica); lca = Loi sur
le contrat d’assurance, de 27-Jul.-1997 (luxemburgo); lcat = Loi sur le contrat d’assurance terrestre,
de 25-Jun.-1992 (bélgica); lcc = lei do crédito ao consumo, constante do decreto-lei n.º
133/2009, de 2-Jun., sucessivamente alterada, por último pela lei n.º 57/2020, de 28-ag.; lPcd
= lei das Práticas comerciais desleais, aprovada pelo decreto-lei n.º 57/2008, de 26-Mar., em
transposição da directriz n.º 2005/29/ce, de 11-Mai., com as alterações constantes do decreto-
-lei n.º 205/2015, de 23-set.; RJasR 2015 = Regime Jurídico de acesso e exercício da actividade
seguradora e Resseguradora, aprovado pela lei n.º 147/2015, de 9-set.; RJcs (ou lcs) = Regime
Jurídico do contrato de seguro, também dito lei do contrato de seguro, aprovado pelo decreto-
lei n.º 72/2008, de 16-abr., objecto da declaração de Rectificação n.º 32-a/2008, 12-Jun., e
alterado pela lei n.º 147/2015, de 9-set.; RJdsR (ou lds) = Regime Jurídico da distribuição de
seguros e de Resseguros, também dito lei da distribuição de seguros, aprovado pela lei n.º 7/2019,
de 16-Jan.; RLJ = Revista de Legislação e Jurisprudência; ROA = Revista da Ordem dos Advogados.
1 assim, o respectivo preâmbulo: «o acesso ao crédito por parte de pessoas com risco agravado de
saúde tem sido motivo de acordos e legislação em vários países há vários anos. É disso exemplo a
França, que estabeleceu um primeiro acordo a este efeito em 1991, para doentes seropositivos, e
em 2001, para demais doentes com risco agravado de saúde. Foi sob a presidência de François
Hollande que, em fevereiro 2014, foi primeiro proposto o direito ao esquecimento por parte de
pessoas que tenham vencido um cancro, tendo sido posteriormente integrada na lei da Modernização
do sistema de saúde (lei n.º 2016-41 de 26 de janeiro)». a influência dos direitos luxemburguês,
belga e holandês, sequazes do francês, parece ter sido menor: serviram, sobretudo, como móbil para
que Portugal também seguisse uma orientação que se entendeu generalizável e em generalização (o
preâmbulo do Projecto refere-se, aliás, curiosamente a: «portabilidade deste preceito»). 
2 designadamente da aPs, aPb, cnPd, bdP, asF, oM, inReab e cad-viH/lPcc. a outras
entidades foram realizadas audições: conselho nacional de supervisores Financeiros, acreditar –
associação de Pais e amigos de crianças com cancro e à deco.
3 do Ps (na base do texto final) e do Pan.

Francisco Rodrigues Rocha
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apenas uma abstenção4, a promulgação em 11 de novembro, a referenda a 15 e a
publicação em Diário da República 3 dias depois.

o preâmbulo do Projecto de lei justifica a iniciativa pelo facto de, apesar do
artigo 13.º da cRP, «persisti[rem] ainda discriminações graves e injustas para vários
grupos da nossa população. entre estes grupos encontram- se as pessoas com risco
agravado de saúde e, ainda, aquelas que[,] tendo vencido essa situação de doença,
em vez de celebradas, vê[e]m- se marcadas por certas práticas contratuais de natureza
discriminatória. estas práticas são particularmente visíveis no acesso ao crédito, em
especial ao crédito à habitação, e a contratos de seguros, com implicações especialmente
relevantes no desenvolvimento pessoal e na efetivação de direitos como o direito
à habitação por parte destes cidadãos». apesar das generalizações, que, também
por isso, não parecem ter sido antecedidas de estudos promovidos pelos órgãos le-
gislativos nacionais, noutros países, de facto, têm sido divulgadas estatísticas sobre
sobrevivência a cancros: nos países «ocidentais», o número de sobreviventes após
um diagnóstico de cancro tem crescido anualmente cerca de 3%, representando
cerca de 5% da população «em vários países»5; cerca de um terço dos sobreviventes
de cancro está em idade activa6; a deterioração da qualidade de vida dos sobreviventes
está «fortemente ligada a situações precárias», por ex. baixos rendimentos, desemprego
e «outras posições socialmente desvantajosas»7. esperam- se mais e melhores estudos,

4 da iniciativa liberal.
5 Luigino Dal Maso et al., Cancer Cure for 32 Cancer Types: Results from the Eurocare-5 Study, no
International Journal of Epidemiology 49 (2020) 5, 1517-1525. A afirmação destes autores – que
encontramos repetida, por ex., em Grazia Scocca/Françoise Meunier, Towards an EU Legislation
on the Right to Be Forgotten to Access to Financial Services for Cancer Survivors, European Journal of
Cancer 162 (2022), 134 – é baseada essencialmente em 4 estudos (cits. a nts. 7 a 10), três dos quais
referentes ao Reino Unido, França e Itália (J. Maddams/M. Utley/H. Møller, Projections of Cancer
Prevalence in the United Kingdom, 2010-2040, British Journal of Cancer 107 (2012), 1192-1202,
M. Colonna et al., Time Trends and Short Term Projections of Cancer Prevalence in France, em Cancer
Epidemiology 56 (2018), 97-105, iid., Erratum, Cancer Epidemiology 57 (2018), 158-159, Stefano
Guzzinati, Characteristics of People Living in Italy after a Cancer Diagnosis in 2010 and Projections
to 2020, BMC Cancer 18 (2018), 1-13), e o último, embora sem referência expressa no título, aos
Estados Unidos da América (Kimberly D. Miller et al., Cancer Treatment and Survivorship Statistics,
2019, em CA: A Cancer Journal for Clinicians 69 (2019) 5, 363-385).
6 Assim, G. Scocca/F. Meunier, Towards an EU Legislation cit., 134, baseadas em Joacques Ferlay
et al., Cancer Incidence and Mortality Worldwide: Sources, Methods and Major Patterns in Globocan
2012, no International Journal of Cancer 136 (2014) 5, 359-386.
7 A afirmação é de G. Scocca/F. Meunier, Towards an EU Legislation cit., 134, baseadas em Tit
Albreht et al., EU Policy Recommendations for Quality Improvement in Cancer After-Care at the
Community Level, em European Guide on Quality Improvement in Comprehensive Cancer Control,
National Institute of Public Health, Liubliana, 2017, 135-164.

o «direito ao esquecimento» na lei n.º 75/2021, de 18 de novembro. breves notas
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mas os existentes apresentam já tendências relevantes. em causa parecem estar
cancros menos nocivos, com possibilidade de cura, e muitas vezes em idade jovem.

com uma relativamente curta vacatio legis (44 dias8), correspondente a cerca
de um terço da inicialmente prevista (120 dias: artigo 4.º do Projecto de lei), a
entrada em vigor desta lei foi estabelecida a 1 de Janeiro de 2022 (artigo 8.º).
trata- se, portanto, de um diploma cuja entrada em vigor se não quis procrastinar,
talvez pela relativa projecção pública que tinha ou teria o tema em questão, talvez
pelo período que mediou desde que deu entrada o projecto até à sua efectiva
aprovação, talvez por se aproximar novo ano civil e ser oportuna a vigência em
data certa no início do mesmo, ou possivelmente até pelo termo da legislatura
determinada pela dissolução da assembleia da República9.

certo é que a aprovação e a entrada em vigor da lei, aplaudida, no entanto, por
vários, causaram especial celeuma no sector segurador. um dos pontos levantados foi
a possível reacção do mercado segurador com um aumento generalizado dos prémios
de seguro, com vista a diluir pela mole de tomadores e segurados os riscos acrescidos
na cobertura de pessoas nas condições previstas na lei. argumentou- se que a lei em
apreço, ao permitir o silêncio para efeito do exercício do direito ao esquecimento,
poderia dar cobro a que o segurado não respondesse a perguntas relevantes formuladas
nos questionários, distorcendo, assim, uma mais correcta avaliação do risco por parte
do segurador. Mais: o «direito ao esquecimento» seria, nos dizeres da lei, mais um
direito a não fazer saber ao segurador informação sobre a situação de risco agravado
de saúde ou deficiência, do que um direito a esquecer (aquilo de que se não soube
nem pôde saber). isto poderia levar a casos caricatos em que o segurador tivesse
celebrado um contrato com tomador segurado com cancro que o superasse ou mitigasse
durante a vigência do contrato: neste caso, o segurador conheceria a situação de risco
agravado de saúde ou doença e, para desagravar eventuais condições contratuais, teria
de lhe ser comunicada a superação ou mitigação. também o risco de os tomadores
fazerem cessar os contratos com determinado segurador e celebrar novos contratos
com outros, omitindo a informação respeitante à situação de risco agravado de saúde
ou deficiência esteve no espectro de preocupações. a celebração ou, melhor, a dificuldade

8 Parte dos quais em período festivo natalício, além dos feriados entre 18 de novembro e 1 de Janeiro.
9 saliente-se ainda que, conforme consta da Nota de admissibilidade do Projecto, à pergunta «a
iniciativa pode envolver, no ano económico em curso, aumento das despesas ou diminuição das
receitas previstas no orçamento do estado (n.º 2 do art. 120.º do Regimento e n.º 2 do art. 167.º
da constituição?» se respondeu: «não. É previsto um acordo a celebrar entre o estado e diversas
organizações, mas sem menção há [recte: à] existência de contrapartidas financeiras ou de qualquer
prazo para a respetiva celebração».

Francisco Rodrigues Rocha
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em celebrar o «acordo» previsto no diploma tem sido outro ponto candente, justamente
sublinhado pela apreciação ao projecto da autoria da aPs10.

II. não é propósito do presente escrito retomar toda a discussão, que é hoje
muita e variada11, em torno da discriminação nos seguros ou, talvez melhor, dos
vários tipos que esta pode assumir12. Pretendemos focar- nos nas soluções trazidas
pela lei n.º 75/2021, em especial, no seu artigo 3.º

não podemos também analisar, neste escrito, o acordo previsto no agora artigo
15.º- a do RJcs, que, mais de seis meses decorridos e apesar de negociações várias
entre as entidades envolvidas, ainda não foi celebrado13. em todo o caso, consideraremos

10 assim, a Análise ao Projeto de Lei n.º 691/XIV/2.ª, de Mai.-2021, da autoria da aPs, p. 1: «o
artigo 4.º-a aditado pelo Projeto tem uma técnica legislativa confusa, misturando princípios,
objetivos e termos de um suposto “acordo”. aplica-se, nos termos do n.º 6, “a todas as instituições
de crédito, sociedades financeiras, sociedades mútuas, instituições de previdência e empresas de seguros e
resseguros”, mas é naturalmente mais relevante para as empresas de seguros e de resseguros porque
são estas que avaliam os riscos de saúde para efeitos da contratação dos seguros de vida. o acordo
aplica-se a cont[r]atos celebrados a partir da sua entrada em vigor?». e ainda p. 4: «de uma perspetiva
prática diremos que um acordo que abranja todos os seguradores e instituições de crédito será
difícil, e nada se refere quanto ao “acordo” apenas abranger alguns seguradores ou instituições de
crédito. neste cenário, deveria definir-se em que termos é que o “acordo” produziria efeitos e como
deveriam agir as entidades que estivessem fora do “acordo”».
11 sobre o tema, e.g. luís Poças, O dever de declaração inicial do risco no contrato de seguro, almedina,
coimbra, 2013, 731 ss., max. 764-781, Margarida lima Rego, A segmentação do mercado para avaliação
dos riscos: Que futuro?, Estudos em homenagem ao Professor Doutor Carlos Pamplona Corte-Real, org. antónio
Menezes cordeiro et al., almedina, coimbra, 2016, 703-729, Margarida torres Gama, Proibição de
práticas discriminatórias, Temas de Direito dos Seguros, 2.ª ed., almedina/MlGts, coimbra, 2020 (reimpr.),
135-149, arnaldo costa oliveira, Contrato de seguro: proibição de discriminação em razão de deficiência e
risco agravado de saúde, O Direito 146 (2014) 1, 245-273, Francisco luís alves, O regime jurídico da
discriminação aplicável aos seguros – presente e futuro, Forum Xiv/31 (2012), 28-59, id., A discriminação e
a avaliação do risco nos seguros, RDES 52 (2011) 3/4, 213-309, João calvão da silva, Apólice “Vida Risco
– Crédito Habitação”: as pessoas com deficiência ou risco agravado de saúde e o princípio da igualdade na Lei
n.º 46/2006, RLJ 136/3942 (2007) 158-170, ou Maria inês de oliveira Martins, Sobre a discriminação
dos portadores de VIH/SIDA na contratação de seguros de vida, BFD 89 (2013), 749-800.
12 a este respeito, por referência à lei n.º 75/2021, vd. l. Poças, A Lei 75/2021, o direito ao esque-
cimento e os seguros, RDCom (2022), 127 ss. 
13 não estando celebrado o “acordo”, a questão que se suscita é se interim a não aplicação e implementação
das medidas legais é sancionada por lei. a resposta não é clara em face da lei n.º 75/2021. o quadro
sancionatório vem estabelecido na lei n.º 46/2006, em especial no seu artigo 9.º conforme alterado
pela lei n.º 75/2021. este artigo prevê sanções contra-ordenacionais para os seguradores que violem
o acordo do 15.º-a do RJcs. enquanto ele não existir, estas sanções não podem aplicar-se. e, se não
vier a existir e tiver de ser substituído por decreto-lei – como o próprio 15.º-a do RJcs prevê como
último recurso   – , a redacção do artigo 9.º terá de ser legislativamente alterada. existe, no entanto, o
risco de que o artigo 9.º da lei n.º 46/2006, ainda assim, se aplique à violação do artigo 3.º da lei
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o citado artigo 15.º- a do RJcs na interpretação do artigo 3.º da lei n.º 75/2021,
dada a ligação estreita entre ambos.

começaremos, assim, por analisar as alterações que a lei n.º 75/2021 introduziu
na lei n.º 46/2006 (2.), para depois passar ao direito ao esquecimento como
consagrado no artigo 3.º da lei n.º 75/2021 (3.), em particular o seu âmbito de
aplicação (3.1. e 3.2.), a relação entre os seus dois números (3.3.) e o problema
da prova da superação ou mitigação do risco grave.

2. As alterações introduzidas à Lei n.º 46/2006, de 28 de Agosto

I. a lei n.º 46/2006, embora não fosse a ponto de consagrar um «direito ao
esquecimento», proibia e proíbe a discriminação em razão da deficiência e da
existência de risco agravado de saúde.

a sua aplicação ao contrato de seguro resultava e resulta ainda do seu artigo
4.º c):

consideram- se práticas discriminatórias contra pessoas com deficiência as acções
ou omissões, dolosas ou negligentes, que, em razão da deficiência, violem o princípio
da igualdade, designadamente:

(...)
c) a recusa ou o condicionamento (...) [d]o acesso ao crédito bancário para compra

e habitação, assim como a recusa ou penalização na celebração de contratos de seguros.

a redacção do texto legal não é talvez a melhor e, por isso, suscitaram- se
dúvidas sobre o seu campo de aplicação.

Maioritário tem sido o entendimento de que o preceito proíbe a discriminação
em razão de risco agravado de saúde não apenas em seguros ligados ao «crédito bancário

n.º 75/2021, uma vez que ele comina sanções genericamente para a discriminação, também no âmbito
dos seguros, e a nova redacção do artigo 3.º c) da lei n.º 46/2006 foi adaptada em função das definições
de pessoa que tenha superado ou mitigado situação de risco agravado de saúde e deficiência que valem
para efeito do «direito ao esquecimento». ou seja, não é claro se o artigo 9.º do dl 46/2006 não se
aplique à violação do artigo 3.º da lei n.º 75/2021, independentemente do acordo do 15.º-a do
RJcs. esta interpretação, que nos parece possível, pode encontrar alguma resistência, de uma perspectiva
contra-ordenacional, no princípio da legalidade estrita, que manda que a previsão legal para efeito de
uma contra-ordenação seja certa. ora, esta “teia” de remissões e interconexões entre diversas leis, com
previsões numa lei (a lei n.º 75/2021) e cominações noutra (decreto-lei n.º 46/2006), dificilmente
se compaginaria com uma interpretação rigorosa do princípio da legalidade estrita. Mas o argumento
não é incontornável, pois há quem, na doutrina e nos tribunais, defenda que este princípio vale com
menos intensidade no direito contra-ordenacional do que no penal.
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para compra e habitação»14. Parece- nos de perfilhar esta solução, porque o elenco de
práticas discriminatórias do artigo 4.º da lei n.º 46/2006 é exemplificativo («desig-
nadamente»), em razão do carácter aberto do princípio da igualdade (artigos 13.º/1
e 2 da cRP e 15.º/1 do RJcs), porque a mesma alínea do artigo 4.º da lei n.º 46/2006
alude também a venda de imóveis e arrendamento que não têm de relacionar- se com
seguro ou crédito à habitação e por causa do artigo 15.º/2 a 6 do RJcs cujo regime
não distingue em função do tipo de seguro15; menos relevante, mas assumindo relevo,
quando conjugado com os anteriores, é o argumento segundo o qual os dois substantivos
da locução «contratos de seguros» se encontrarem no plural.

outra questão respeita à determinação do termo de comparação ou, noutros
termos, quem sejam as pessoas «em situação comparável» (artigos 3.º a) da lei n.º
46/2006 e 15.º/2 do RJcs; ou «comparativamente com outras pessoas»: artigo
3.º b) da lei n.º 46/2006). interroga- se, com efeito, se o sejam as pessoas sem
deficiência ou risco agravado de saúde ou aquelas com (aquela) deficiência ou risco
agravado de saúde. o propósito do legislador foi, na prática, nivelar o acesso das
pessoas com deficiência a seguros da mesma forma que ocorria para pessoas sem
deficiência, estabelecendo, desta forma, uma fundamentada discriminação positiva16;
ou seja, a deficiência não pode funcionar como motivo para a recusa de contratar
um seguro ou para outro tipo de discriminação neste particular com reflexo no
programa contratual. o que não significa que, quanto a outros factores de risco
ou, noutros termos, «em razão de diferentes aléas seguráveis», que não a deficiência
ou risco agravado de saúde, não possa o segurador proceder a «discriminações»
objectivamente fundadas seja entre pessoas com deficiência ou risco agravado, seja
entre estas e outras sem tais patologias17.

Para circunscrição do âmbito de aplicação do artigo 4.º c) da lei n.º 46/2006, há
também que atentar no conceito de pessoas com risco agravado de saúde (artigo 3.º c)):

14 também, por ex., em seguros obrigatórios de responsabilidade civil automóvel, seguros de saúde
ou seguros de acidentes pessoais.
15 neste sentido, l. cunha torres, anotação ao artigo 15.º, em P. Romano Martinez et al., Lei do
Contrato de Seguro anotada, 4.ª ed., almedina, coimbra, 2020, 80 (para seguros de saúde), M.
torres Gama, Proibição cit., 135-149, a. costa oliveira, Contrato de seguro: proibição de discrimi-
nação cit., 245-273, F. luís alves, A discriminação cit., 213-309, max. 222-225, id., O regime ju-
rídico cit., 28-59. contra, J. calvão da silva, Apólice “Vida Risco – Crédito Habitação” cit., max.
159-160. Mais delicada, em face do princípio da legalidade estrita, parece ser a responsabilização
contra-ordenacional em caso de discriminação no contexto de outros seguros além do crédito à
habitação, como nota F. luís alves, A discriminação cit., 225.
16 assim, F. luís alves, O regime jurídico cit., 30-31, e id., A discriminação cit., 216-217.
17 assim, J. calvão da silva, Apólice “Vida Risco – Crédito Habitação” cit., 163 ss. (com exs.).
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pessoas que sofrem de toda e qualquer patologia que determine uma alteração
orgânica ou funcional irreversível, de longa duração, evolutiva, potencialmente in-
capacitante, sem perspectiva de remissão completa e que altere a qualidade de vida
do portador a nível físico, mental, emocional, social e económico e seja causa potencial
de invalidez precoce ou de significativa redução de esperança de vida.

II. a lei n.º 75/2021, de 18 de novembro, alterou o artigo 3.º c) da lei n.º
46/2006, de 28 de agosto, passando agora a dele constar a seguinte definição de
pessoas com risco agravado de saúde (novo artigo 3.º c)):

pessoas que sofrem de toda e qualquer patologia que determine uma alteração
orgânica ou funcional, de longa duração, evolutiva, potencialmente incapacitante e
que altere a qualidade de vida do portador a nível físico, mental, emocional, social e
económico e seja causa potencial de invalidez precoce ou de significativa redução de
esperança de vida.

as alterações foram duas: (i) a patologia já não tem de ser «irreversível» para
que uma pessoa seja considerada “com risco agravado de saúde” (a palavra foi
suprimida da redacção do novo artigo 3.º c)); e (ii) a patologia já não tem de ser
«sem perspectiva de remissão completa» (a expressão foi suprimida da redacção do
novo 3.º c)).

em suma, com a supressão destas duas expressões, o leque de pessoas consideradas
«com risco agravado de saúde» aumenta: a patologia de que padeçam já não tem
de ser irreversível, nem sem perspectiva de remissão completa. noutros termos,
verificados os demais requisitos, uma pessoa que padeça de uma patologia reversível
pode agora ser considerada com risco agravado de saúde e uma pessoa com patologia
com perspectiva de remissão completa pode também sê- lo.

III. uma outra alteração à lei n.º 46/2006 pela lei n.º 75/2021 incidiu sobre
o quadro sancionatório, em particular o artigo 9.º/1 e 2 do primeiro diploma.

assim, a nova versão do artigo 9.º/1 e 2 da lei n.º 46/2006, introduzida pela
lei n.º 75/2021, estabelece agora que:

1 – a prática de qualquer ato discriminatório referido no capítulo ii da presente
lei ou a violação do acordo que concretiza o disposto no artigo 15.º- A do Decreto- Lei n.º
72/2008, de 16 de abril, por pessoa singular constitui contraordenação punível com
coima graduada entre 5 a 10 vezes o valor da retribuição mínima mensal, sem prejuízo
do disposto no n.º 5 e da eventual responsabilidade civil ou da aplicação de outra
sanção que ao caso couber.
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2 – a prática de qualquer acto discriminatório referido no capítulo ii da presente
lei ou a violação do acordo que concretiza o disposto no artigo 15.º- A do Decreto- Lei
n.º 72/2008, de 16 de abril, por pessoa colectiva de direito privado ou de direito
público constitui contra- ordenação punível com coima graduada entre 20 e 30 vezes
o valor da retribuição mínima mensal garantida, sem prejuízo do disposto no n.º 5
e da eventual responsabilidade civil ou da aplicação de outra sanção que ao caso
couber.18

como pode ver- se, foi acrescentada ao artigo 9.º da lei n.º 46/2006 a violação
do acordo celebrado ao abrigo do 15.º- a do RJcs.

o valor das coimas já existentes mantém- se, com diferenciação entre pessoas
singulares19 e colectivas20, mas é necessário ter em conta que, sendo, desde a lei
n.º 75/2021, mais ampla a definição de «pessoas com risco agravado de saúde»,
há um maior leque de situações que cabe no tipo legal das normas do artigo 9.º/1
e 2 da lei n.º 46/2006.

3. O «direito ao esquecimento» no (e do) artigo 3.º da Lei n.º 75/2021

I. o artigo 3.º da lei n.º 75/2021 estabelece hoje aquilo que, nos direitos
francês (artigo 1141- 1 a 6 do Code de la santé publique), belga (lei de 4 de abril
de 2019) e luxemburguês, se tem chamado «droit à l’oubli» e, agora, entre nós, por
importação, «direito ao esquecimento».

trata- se de uma figura cuja nomenclatura é importada do direito da protecção
de dados21, mas que, com um pano de fundo próprio, assume aqui contornos
ligeiramente diferentes.

II. o artigo 3.º da lei n.º 75/2021 contém apenas dois números, cujo conteúdo
normativo – incluindo a relação entre o n.º 1 e o n.º 2 – não é inteiramente claro.
Problematizá- lo- emos em seguida.

18 itálicos nossos. nos trechos legais citados ao longo do presente texto, todos os itálicos são da
nossa autoria.
19 5 a 10 vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida.
20 20 a 30 vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida.
21 direito ao apagamento dos dados/direito a ser esquecido: artigo 17.º do RGPd e considerandos
65 e 66 ibid.
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3.1. Âmbito subjectivo

I. os n.os 1 e 2 do artigo 3.º da lei n.º 75/2021 aplicam- se a pessoas singulares
e, dentre estas, apenas a consumidores22. estas pessoas singulares (e) consumidores,
beneficiários ou destinatários do regime consagrado no artigo 3.º, têm de ter
superado ou mitigado situações de risco agravado de saúde ou de deficiência.

Pode questionar- se por que foi escolhido o conceito de consumidor para
circunscrever o escopo de protecção da norma do artigo 3.º/1 da lei n.º 75/2021.
em primeiro lugar, porque é questionável que a protecção aqui em causa se situe
exclusivamente dentro do estrito âmbito de preocupações ditas jurisconsumerísticas.
a circunscrição a pessoas singulares teria talvez feito mais sentido. em segundo,
porque a circunscrição do escopo de protecção do artigo 3.º a consumidores
resultaria já da associação ao crédito à habitação e ao consumo23.

II. tais pessoas devem encontrar- se sob determinado circunstancialismo: terem
«superado ou mitigado situações de risco agravado de saúde ou de deficiência»
(artigos 1.º/1, 3.º/1 ou 15.º- a/3). o artigo 2.º a) a c) define o que signifiquem
tais conceitos:

(i) pessoas que tenham superado situações de risco agravado de saúde: «pessoas
que comprovadamente tenham estado em situação de risco agravado de
saúde, como definido pela alínea c) do artigo 3.º da l 46/2006, e que
já não se encontrem nesta situação, após realização de protocolo terapêutico
que seja comprovadamente capaz de limitar significativa e duradouramente
os seus efeitos»;

(ii) pessoas que tenham superado situação de deficiência: «pessoas que com-
provadamente tenham estado em situação de deficiência igual ou superior
a 60% e que tenham recuperado as suas estruturas ou funções psicológicas,
intelectuais, fisiológicas ou anatómicas, reduzindo a sua incapacidade
abaixo desse limiar»;

(iii) pessoas que tenham mitigado situações de risco agravado de saúde ou de de-
ficiência: «pessoas que se encontrem a realizar tratamentos comprovadamente
eficazes de limitar significativa e duradouramente os efeitos da sua
situação de risco agravado de doença ou de deficiência».

22 enquanto pessoa singular que, nos negócios jurídicos abrangidos por esta lei, actua com objectivos
alheios à sua actividade comercial ou profissional: artigos 4.º/1 d) do decreto-lei n.º 74-a/2017
e 2.º d) da lei n.º 75/2021.
23 assim já l. Poças, A Lei 75/2021 cit., 152.
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III. destinatários das normas proibitivas encerradas no artigo 3.º são também
aqueles que protagonizem a contratação de crédito à habitação e ao consumo, bem
como os seguros associados a estes, ou seja, genericamente: instituições de crédito
e seguradores24.

3.2. Âmbito objectivo

I. estão abrangidos pelo artigo 3.º da lei n.º 75/2021 apenas «seguros
obrigatórios ou facultativos associados aos referidos créditos», i.e. a créditos à
habitação e aos consumidores (regulados, respectivamente e sobretudo, no decreto- lei
n.º 349/98, de 11- nov., e no decreto- lei n.º 74- a/2017, de 23- Jun., bem como
no decreto- lei n.º 133/2009, de 2- Jun.).

a referência a «seguros obrigatórios» deste tipo não deixa de causar estranheza,
já que parecem não existir: só se se tratar de obrigatoriedade em sentido impróprio,
no sentido de a obrigação de contratar seguro ser imposta no contrato de crédito
à habitação ou ao consumo25. Parece ser isto o que está em causa: em todo o caso,
é, para este efeito, irrelevante que seja obrigatório ou facultativo, porque igual o
regime («obrigatórios ou facultativos»).

II. trata- se no artigo 3.º/1 da lei n.º 75/2021 essencialmente de seguros de
vida, eventualmente com coberturas complementares (cf. o artigo 184.º do RJcs)26.
não parece que os seguros aqui contemplados tenham de ser forçosamente os
sujeitos ao conteúdo mínimo previsto no artigo 5.º do decreto- lei n.º 222/200627.
Para a não discriminação nos outros seguros vale a lei n.º 46/2006 e o artigo 15.º
do RJcs, que não prevêem um específico «direito ao esquecimento». o ponto

24 de acordo com o artigo 15.º-a/5: instituições de crédito, sociedades financeiras creditícias,
sociedades mútuas, instituições de previdência e empresas de seguros e resseguros, que exerçam
actividade em território nacional (portanto, também as que tenham sede noutros estados-membros
da ue e actuarem em Portugal sob o regime da livre prestação de serviços (lPs)).
25 assim, em face do decreto-lei n.º 222/2009, arnaldo oliveira, Seguro de vida associado ao crédito
à habitação. A “acordadíssima” jurisprudência relativa à cobertura de invalidez, seguida de ponto de si-
tuação do quadro regulatório aplicável, RDES lvi (2015) 1/3, 236 ou 193. Recentemente, no sentido
do texto, a respeito da lei n.º 75/2021, l. Poças, A Lei 75/2021 cit., 153.
26 a possibilidade de estarem aqui em causa seguros-caução ou de crédito parece mais árdua, em
face do direito positivo português. Realçando, a propósito do âmbito de aplicação da lei n.º
75/2021, que os seguros de saúde e de acidentes pessoais, atento o risco específico coberto, não
são susceptíveis de acautelar eficazmente a posição do mutuante, l. Poças, A Lei 75/2021 cit.,
153.
27 assim também, l. Poças, A Lei 75/2021 cit., 155-156.

o «direito ao esquecimento» na lei n.º 75/2021, de 18 de novembro. breves notas

351RFdul-llR, lXiii (2022) 1 e 2, 341-364

RevistaFDUL_LXIII_1+2_2022_paginacao  17/11/2022  20:37  Page 351



pode ser debatido de uma perspectiva de política legislativa28, mas a redacção actual
da lei não parece cobrir outros tipos de seguro (por ex. de saúde ou de acidentes
pessoais que não estejam «ligados» aos referidos créditos).

a convenção aeRas 2020 distingue e prevê regimes separados para os
assurances emprunteurs, para os assurances- décès des prêts à la consommation e, ainda,
para os assurances- décès des prêts au logement et professionels29. a lei n.º 75/2021
não o fez30, embora não seja claro se não seriam de distinguir certos aspectos de
regime em função do tipo de seguro em causa e, ainda, se o “acordo” não deveria
contemplar variações para estes dois tipos contratuais não coincidentes.

III. o artigo 3.º da lei n.º 75/2021 não é claro a respeito das «coberturas
garantidas» ou visadas, uma vez que não lhes alude directamente.

Parecem ser aquelas tipicamente constantes dos seguros (de vida) associados aos
créditos à habitação e aos consumidores, v.g.: (i) morte (artigo 183.º do RJcs), bem
como as coberturas ditas «complementares dos seguros de vida» (artigo 184.º/1 a) do
RJcs), assim como as de (ii) incapacidade para o trabalho; (iii) morte por acidente; (iv)
invalidez em consequência de acidente ou doença31; (v) ou, ainda, por desemprego.

28 vd., por ex., a notícia Deco defende que diploma pelo “direito ao esquecimento” abranja os seguros
de saúde publicada em jornaldenegocios.pt a 1 de Junho de 2021; na nota legislativa de lua Mota
santos/Patrícia assunção soares, Práticas discriminatórias e direito ao esquecimento no contrato de
seguro: as alterações introduzidas pela Lei n.º 75/2021 de 18 de Novembro, em novaconsumerlab.
novalaw.unl.pt, é feita também a associação da occasio desta lei às dificuldades sentidas por segurados
no «acesso a seguros de saúde ou de vida».
29 estes últimos excluídos do âmbito da lei n.º 75/2021. sobre a referida tripartição para efeito da
convenção aeRas 2020, Yvonne lambert-Faivre/laurent leveneur, Droit des assurances, 14.ª ed.,
dalloz, Paris, 2017, 789 ss.
30 e a proposta de «acordo» da aPs fê-lo apenas a respeito dos limites de capitais.
31 Pode perguntar-se possa contratualmente condicionar-se a invalidez absoluta e definitiva à
dependência total e definitiva de terceira pessoa. neste sentido, o documento da aPs Proposta para
as Linhas Gerais do “Acordo Nacional de Acesso ao Crédito e a Seguros (à data em que escrevemos,
tivemos apenas acesso à versão 1.0, datada de dezembro de 2021 (9 pp.), do referido documento,
que previsivelmente foi e estará ainda sujeita a modificações várias), que define o conceito no anexo
ii, 8: “o segurado é considerado em estado de Dependência Total e Definitiva de Terceira Pessoa para
X (ou para Todos os) Atos da Vida Diária quando, em consequência de doença ou acidente, fique total
e definitivamente incapaz de exercer qualquer atividade remunerada e simultaneamente fique na
necessidade de recorrer à assistência permanente de uma terceira pessoa para efetuar no mínimo x
dos (ou a totalidade dos) atos da vida diária”. na mesma pág. 8, a aPs explica que optou por
abandonar a designação de “invalidez absoluta e definitiva”, pois o objectivo “desta cobertura
[presumimos que a(s) da lei n.º 75/2021] é (...) de proteger a pessoa segura em situação de “grande
invalidez”, “situação [em que] a pessoa segura está definitivamente incapaz de exercer qualquer
profissão/atividade remunerada e necessita da assistência de uma 3ª pessoa para efetuar os atos diários
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a lei n.º 75/2021 não se refere a limites de capital, nem mesmo a propósito
do acordo do 15.º- a do RJcs.

IV. o «acordo» do novo artigo 15.º- a do RJcs não abrange beneficiários do
regime de concessão de crédito previsto na lei n.º 64/2014 para pessoas com
deficiência (artigo 15.º- a/4 do RJcs alterado pela lei n.º 75/2021). o mesmo
parece valer para o artigo 3.º: isto não resulta claramente do citado artigo 3.º da
lei n.º 75/2021, que nada refere a respeito, mas trata- se, a nosso ver, de um dos
casos em que o artigo 15.º- a do RJcs, numa lógica sistemática, pode ajudar à
interpretação do artigo 3.º32

V. ainda a respeito do âmbito objectivo, o artigo 3.º/1 proíbe, na contratação
de seguros: (i) o «aumento de prémio de seguro», ou (ii) a «exclusão de garantias
de contratos de seguro».

segue, neste particular, a lei francesa (artigos l. 1141- 5, pr. e § 1.º, e l. 1141- 6
do csP33).

da vida corrente”. segue a págs. 8 s. definição de “actos da vida diária” e sub-definições de “cuidar
da higiene”, “continência”, “vestir-se e despir-se”, “mobilidade”, “comer/beber”. ora, a lei não parece
cingir-se a um tal tipo de incapacidade ou invalidez. acresce que os tribunais têm declarado cláusulas
deste género nulas à luz i.a. dos artigos 12.º e 15.º da lccG, como sucedeu em stJ 7-out.-2010,
proc. n.º 1583/06.7tbPRd.l1.s1, stJ 18-set.-2014, proc. n.º 2334/10.7tbGdM.P1.s1, stJ
27-set.-2016, proc. n.º 240/11.7tbvRM.G1.s1, Rev 24-Mai.-2018, proc. n.º 212/13.7tbcub.e1,
stJ 1-out.-2019, proc. n.º 3550/09.0tbvlG.P1.s1. Por fim, não vemos na convenção aeRas
2020 nem na « grille de référence » tal limitação.
32 este arrazoado parece subjazer à orientação exarada no documento intitulado Proposta para as
Linhas Gerais do “Acordo Nacional de Acesso ao Crédito e a Seguros.
33 Pelo interesse de que se reveste, reproduzimos o teor dos artigos citados. assim, o artigo l. 1141-5
do csP: «la convention nationale mentionnée à l’article l. 1141-2 détermine les modalités et les délais
au-delà desquels les personnes ayant souffert d’une pathologie cancéreuse ne peuvent, de ce fait, se voir
appliquer une majoration de tarifs ou une exclusion de garanties pour leurs contrats d’assurance ayant
pour objet de garantir le remboursement d’un crédit relevant de ladite convention. la convention
prévoit également les délais au-delà desquels aucune information médicale relative aux pathologies
cancéreuses ne peut être recueillie par les organismes assureurs dans ce cadre. sur la base des propositions
établies et rendues publiques par l’institut mentionné à l’article l. 1415-2, la liste des pathologies et
les délais mentionnés au premier alinéa du présent article sont fixés conformément à une grille de
référence, définie par ladite convention, permettant de fixer, pour chacune des pathologies, les délais
au-delà desquels aucune majoration de tarifs ou d’exclusion de garantie ne sera appliquée ou aucune
information médicale ne sera recueillie pour les pathologies concernées». 
também o artigo l. 1141-6 do mesmo código: « les personnes atteintes ou ayant été atteintes
d’une pathologie pour laquelle l’existence d’un risque aggravé de santé a été établi ne peuvent se voir
appliquer conjointement une majoration de tarifs et une exclusion de garantie au titre de cette même
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Já no direito belga, além da aplicação de sobreprémio («surprime») ou de
exclusão, contempla- se ainda a hipótese de o segurador recusar concluir o contrato
em razão de tal «afecção» ou patologia («refuser de conclure le contrat en raison
de cette affection»).

em todo o caso, é pertinente indagar se outras formas de discriminação não
estarão também abrangidas pelo «direito ao esquecimento», à luz do direito
português. a resposta, cremos, deve ser positiva.

com efeito, têm- se enunciado as seguintes manifestações típicas de discriminação
nos seguros34: (i) na recusa de contratar; (ii) na avaliação de riscos e consequente
aumento do montante do prémio; (iii) na inserção nos clausulados35 de exclusões;
(iv) na inserção de franquias; (v) na inserção de somas seguras.

certo é, ainda, que o conceito de discriminação indirecta da lei n.º 46/2006
abarca aqueles tipos de discriminação e o artigo 9.º desta sanciona a prática de actos
discriminatórios nos seguros de vida ligados a crédito e a violação do acordo do 15.º- a.

VI. determinante para saber que tipo de informação é proibido é, em primeiro
lugar, o conceito de informação de saúde.

este, para efeito da lei n.º 75/2021, deve ser procurado na lei n.º 12/200536,
alterada pela lei n.º 26/201637 e complementada pelo decreto- lei n.º 131/2014,

pathologie pour leurs contrats d’assurance ayant pour objet de garantir le remboursement d’un crédit
relevant de la convention nationale mentionnée à l’article l. 1141-2».
34 assim, o entendimento do isP expresso no Relatório de Regulação e Supervisão de Conduta de
Mercado – 2010, p. 57: “encontram-se abrangidos pelo conceito de prática discriminatória (...)
tanto a recusa da celebração do contrato, como a aplicação de condições diferenciadas que não se
esgotam no mero agravamento tarifário, abrangendo esta última situação a diferenciação a nível
das franquias e/ou dos escalões de indemnização, dos períodos de carência e das exclusões de coberturas
específicas, bem como outros casos que impliquem uma diferenciação ou tratamento menos vantajoso
face a outra pessoa em situação comparável” (itálicos nossos).
35 Referimo-nos a inserção, que não a estipulação ou acordo, porque os contratos de seguro são
tipicamente concluídos com recurso a cláusulas contratuais gerais.
36 a lei n.º 12/2005 contém regras aplicáveis à actividade seguradora. assim, os seguradores não
podem: (i) pedir nem usar qualquer tipo de informação genética para recusar um seguro de vida
ou estabelecer prémios mais elevados (artigo 12.º/1), (ii) solicitar a realização de teses genéticos
aos potenciais segurados para efeitos de seguros de vida, saúde ou “outros” (artigo 12.º/2); (iii)
usar a informação genética obtida de testes genéticos previamente realizados nos seus clientes actuais
ou potenciais (artigo 12.º/3); (iv) exigir nem usar a informação genética resultante da colheita e
registo dos antecedentes familiares para recusa de seguro, prémios aumentados ou “para outros
efeitos” (artigo 12.º/4). as coimas por violação destas regras podem ir até € 30.000 (artigo 31.º do
dl 131/2014) e podem estar também sujeitas ao quadro sancionatório do RGPd.
37 artigo 2.º da lei n.º 12/2005; apesar de, à letra, apenas valer “para os efeitos desta lei”.
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e ter em consideração o conceito de «dados relativos à saúde» do artigo 4.º/15) do
RGPd.

o conceito em apreço tem um alcance muito amplo38 (artigo 2.º da lei n.º
12/2005):

a informação de saúde abrange todo o tipo de informação directa ou indirectamente
ligada à saúde, presente ou futura39, de pessoa, quer se encontre com vida ou tenha
falecido, e a sua história clínica e familiar.

dentro da informação de saúde, cabem, ainda:
(i) a médica (5.º/1): destinada a ser usada em prestações de cuidados ou

tratamentos de saúde; e
(ii) a genética (6.º): respeitante às características hereditárias de uma ou de

várias pessoas, aparentadas entre si ou com características comuns daquele
tipo.

os dados de saúde são também protegidos enquanto dados pessoais, em particular
enquanto categorias especiais de dados ou dados sensíveis (artigo 9.º do RGPd). no
RGPd, o conceito de «dados relativos à saúde» é outrossim amplo (artigo 4.º/15 ibid.)40:

dados pessoais relacionados com a saúde física ou mental de uma pessoa singular,
incluindo a prestação de serviços de saúde, que revelem informações sobre o seu
estado de saúde.41

38 diversamente, o parecer da aPs (p. 3), durante o processo legislativo que levou à lei n.º 75/2021:
«carece assim de esclarecimento como pode o segurador evitar a recolha dessa informação. seria
pertinente que o artigo esclarecesse o que entende por “informação médica” (apenas exames e
relatórios emitidos por médicos?)». 
39 Poderia parecer que o artigo 1.º da lei n.º 12/2005 não abrangeria a informação passada de saúde,
dado referir apenas a “presente ou futura”, mas a inclusão nela da “história clínica e familiar” e o
facto de a informação passada se reflectir na presente esclarecem que também a passada é informação
de saúde. similarmente, catarina cunha Fernandes, O acesso à informação de saúde, dv 11 (2020),
595-596, ou sérgio deodato, Direito da saúde. Coletânea de Legislação anotada, 2.ª ed., almedina,
coimbra, 2017, 236, id., A proteção da informação de saúde, FPD 4 (2017), 62.
40 sobre a concretização do conceito de “informação de saúde” na l 12/2005, há pouco escrito,
mas sobre o conceito no RGPd há já muito: a. barreto Menezes cordeiro, Direito da proteção de
dados à luz do RGPD e da Lei n.º 58/2019, almedina, coimbra, 2020, id., anotação ao artigo 4.º,
Comentário ao Regulamento Geral de Proteção de Dados e à Lei n.º 58/2019, coord. eiusd., almedina,
coimbra, 2021, 95-96, ou alexandre sousa Pinheiro, anotação ao artigo 4.º, Comentário ao
Regulamento Geral de Proteção de Dados, almedina, coimbra, 2018, 194 ss.
41 são-no, assim, por ex.: (i) dados de saúde, sejam positivos ou negativos; (ii) dados de saúde, ainda
que os resultados sejam inconclusivos, elementares ou provisórios; (iii) saúde mental ou física; (iv)
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numa lógica de coerência ou «unidade» do sistema jurídico, os conceitos de
informação de saúde e de dados pessoais relativos à saúde deverão ser lidos de forma
conjugada42. em particular, a problematização e circunscrição do conceito no
RGPd pode ajudar à densificação do de informação de saúde na lei n.º 12/2005.

VII. apurado o conceito de informação de saúde, importa ter em conta que
proibido pelo artigo 3.º da lei n.º 75/2021 não é o tratamento de toda e qualquer
informação de saúde, mas apenas a «relativa» à: (i) «situação médica que originou
o risco agravado de saúde ou a deficiência» (artigo 3.º/1 b)); (ii) «situação de risco
agravado de saúde ou de deficiência» (artigo 3.º/2 a) a c)).

isto significa que o segurador continua a poder tratar, nos termos gerais, do
RGPd43 e do RJcs designadamente, a restante informação de saúde do segurado
ou pessoa segura e, mesmo, a informação de saúde relativa a risco agravado de
saúde ou deficiência que não tenha sido superado ou mitigado44.

3.3. A relação entre os dois números do artigo 3.º

I. além das suscitadas, há ainda outras, não menos relevantes, questões que
se colocam.

dados de saúde passados, presentes ou futuros; (v) informação recolhida durante inscrição para
prestação de serviços de saúde ou durante realização da prestação; (vi) o próprio número de utente41;
(vii) informações obtidas a partir de dados genéticos e amostras biológicas; (viii) historial clínico e
familiar; (ix) processo clínico; (x) informação sobre consumo de medicamentos, tabaco, drogas,
álcool ou substâncias análogas; (xi) hábitos alimentares, alergias, capacidade emocional; (xii)
diagnóstico, avaliação, tratamento clínico ou estudo fisiológico ou médico, independentemente da
sua fonte (por ex. médico, outro profissional de saúde, hospital, dispositivo médico, teste de
diagnóstico in vitro); (xiii) receitas, atestados, baixas médicas; (xiv) dados recolhidos e tratados por
health apps, fitness apps, smart watches, pedómetros, apps para acompanhamento de gravidez, etc.;
(xv) fotografia que revele por ex. que a pessoa usa óculos. seguimos a. barreto Menezes cordeiro,
anotação ao artigo 4.º, Comentário cit., 95 s.
42 de resto, a Nota Técnica que acompanhou o Projecto de lei n.º 691/Xiv/2.ª, max. pp. 12-13,
consente ver esta ligação.
43 o tema do fundamento de licitude para o tratamento de dados pessoais, especialmente dos sensíveis
(como os de saúde: artigo 9.º/1 do RGPd), por parte de seguradores é candente e não tem, ainda,
uma solução rectilínea no direito português vigente. sobre o tema, e.g., l. Poças, Problemas e dilemas
do setor segurador: o RGPD e o tratamento de dados de saúde, BBS 3 (2018), 217 ss.
44 Por ex., na convenção aeRas definem-se 5 categorias de patologias que, sob certas condições,
conferem direito ao esquecimento – seio, testículo, útero e tiróide; melanoma da pele; hepatite
c   – , mas para outras patologias, cancros inclusive, prevêem-se outros procedimentos.
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uma primeira respeita à articulação entre o n.º 1 e o n.º 2 do artigo 3.º não
é, com efeito, clara a diferenciação dos âmbitos de aplicação do n.º 1 e do n.º 245,
sendo certo que:

(i) «situação médica que originou o risco» (3.º/1 b)) não é o mesmo que
«situação de risco» (3.º/2 pr.);

(ii) o n.º 1 proíbe, em absoluto, o tratamento de informação e o n.º 2 apenas
decorrido certo lapso temporal; e

(iii) a diferença de redacção na parte em que no n.º 1 b) se menciona «recolhida
ou objeto de tratamento» e no n.º 2 apenas «recolhida» se deve a má
técnica legislativa, dado que se divide um conceito, o de tratamento (da
informação ou dados), que compreende o outro, a recolha (cf. o artigo
2.º/2 do RGPd46).

isto apontaria no sentido de que o n.º 1 e o n.º 2 têm âmbitos distintos de
aplicação. assim:

(i) o artigo 3.º/1 b) proíbe o tratamento, v.g. recolha, de informação de
saúde relativa à situação médica que originou o risco agravado de saúde
ou a deficiência; e o artigo 3.º/2 proíbe o tratamento, v.g. recolha, de
informação de saúde relativa à situação de risco agravado de saúde ou de
deficiência;

(ii) o artigo 3.º/1 b) fá- lo sem limites temporais; o artigo 3.º/2 fá- lo verificados
determinados limites temporais.

colocadas as coisas nestes termos, as perguntas a fazer são: qual a diferença
entre informação de saúde «relativa à situação médica que originou o risco» e a
relativa à «situação de risco», e se esta diferença é relevante a ponto de justificar
uma diferença de regime.

Para l. Poças, estribado no artigo 9.º/3 in fine do cc, trata- se de facti species
diferentes, de tal modo que o artigo 3.º/1 b) não proibiria a obtenção de informação
sobre a situação de risco, mas apenas sobre “as causas clínicas” da situação de risco
agravado de saúde ou de deficiência. a obtenção de informação sobre a situação
de risco propriamente dita seria, sim, apenas proibida pelo n.º 2 do artigo 3.º47

com o devido respeito, temos dúvidas. Parece- nos, em primeiro lugar, que
não pode afastar- se que a referência a «informação (...) relativa à situação de risco»

45 ou, noutros termos, como l. Poças, A Lei 75/2021 cit., 166, coloca a questão, pergunta-se se o
n.º 2 se aplica aos mesmos casos do n.º 2, complementando-o a nível de prazos relevantes para o
efeito, ou se o n.º 2 se aplica autonomamente a casos diferentes do n.º 1.
46 sobre o ponto, a. barreto Menezes cordeiro, Direito da proteção de dados cit.
47 A Lei 75/2021 cit., 166.
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contemple também as suas causas ou o processo causal que àquele risco levou; é que
não se fala, no artigo 3.º/2, de «informação ... sobre o risco», nem de «informação ...
relativa ao risco», mas de «informação ... relativa à situação de risco» e esta não tem
de ser só sobre o risco, mas sobre a «situação» deste e não apenas sobre como toda
a que lhe seja «relativa». Redundância (demasiado frequente nos dias que correm),
gongorismo? talvez. Mas, a levar a sério, além da regra do 9.º/3 in fine do cc,
aquilo que foucaultianamente podemos chamar de «condições de possibilidade» de
um enunciado discursivo, então «informação (...) relativa à situação de risco» não
é o mesmo que «informação (...) sobre o risco» ou «informação sobre a situação de
risco». apoia esta ideia ainda a expressão «informação de saúde»: ela, nos termos
do artigo 2.º da lei n.º 12/2005, é tão ampla que facilmente abrange também as
causas da situação do risco. depois, porque, a interpretar- se rectilineamente o n.º
1 b) como referido às causas e o n.º 2 como ao risco, não pode excluir- se que, em
certos casos, seja artificial uma tal distinção: é que, além do problema da determinação
das causas juridicamente relevantes para o efeito (o que nem sempre será claro;
menos ainda quando uma causa sirva a determinar mais de um risco48), casos haverá
em que as causas e o risco sejam dificilmente dissociáveis. acresce que, na economia
do diploma, mais relevante parece ser o n.º 2 do artigo 3.º (assim, o artigo 15.º- a/6
ou o 15.º- b/2). um outro argumento milita em favor de uma interpretação «integrada»
do n.º 1 b) e do n.º 2: é que não pode esquecer- se que a al. b) é continuação do
proémio e pressupõe- no, ou seja, vale para tais pessoas, que são também consumidores,
na contratação de crédito à habitação ou ao consumo ou seguros a estes associados;
todavia, o n.º 2 está «desgarrado» deste proémio do n.º 1; significa isto que dele
abstraia? não, ele pressupõe- no (senão, seria diferente o referente da informação,
o tipo de seguros envolvidos, etc.), tal como o n.º 1 b); isto confirma que o n.º 2
é um complemento ou especificação do n.º 1, o que depõe em favor de que o n.º
2 especifique o n.º 1 b). não vemos obstáculo sério a esta interpretação o facto de
a al. b) do n.º 1 do artigo 3.º se referir a «situação médica», mas o n.º 2 não: é que
situação médica não é informação médica (no sentido do artigo 5.º/1 da lei n.º
12/2005, excluindo a genética) e o adjectivo parece ter sido aqui empregado num
sentido atécnico, como situação patológica ou situação patológica medicamente
comprovada. Por último, não divisamos razão bastante para que, em termos materiais,
uma cisão do género justificasse um desvio de regime a nível temporal49.

48 Por ex. o tabagismo; pode nesse caso perguntar-se pelos hábitos tabágicos do segurado? Pode ele
recusar-se a responder?
49 neste sentido: para dados relativos à situação médica de origem do risco nunca seria possível o
tratamento; para dados relativos à situação de risco só não seria possível verificados os prazos aí

Francisco Rodrigues Rocha

358

RevistaFDUL_LXIII_1+2_2022_paginacao  17/11/2022  20:37  Page 358



assim sendo, interpretando o n.º 2 pr. do artigo 3.º como referindo- se não
estritamente à situação de risco como também às suas causas, tendemos a ver o
n.º 2 como uma especificação do n.º 1 b), que não autónomo deste. o ponto,
reconhecemos, é, todavia, controverso.

II. outra questão concerne à própria articulação do proémio ou corpo do n.º 1
do artigo 3.º com a al. b) do n.º 1 do mesmo artigo.

se lermos – como deve ler- se, porque a al. b) do n.º 1 corporiza uma oração
completiva introduzida no segmento final do proémio   – , de forma sequencial, o
proémio e a al. b), teremos e temos este repetitivo resultado:

as pessoas que tenham superado ou mitigado situações de risco agravado de
saúde ou de deficiência têm, na qualidade de consumidor, direito ao esquecimento
na contratação de crédito à habitação e crédito aos consumidores, bem como
na contratação de seguros obrigatórios ou facultativos associados aos referidos
créditos, garantindo que ... [n]enhuma informação de saúde relativa à situação
médica que originou o risco agravado de saúde ou a deficiência pode ser recolhida
ou objeto de tratamento pelas instituições de crédito ou seguradores em contexto
pré- contratual.

nesta leitura de conjunto, parte do enunciado da al. b) é tautológico, confirmando
que a técnica legislativa não foi a melhor.

III. depois, não é claro o referente da dita informação de saúde, sobretudo
no n.º 250. apesar de, a uma primeira leitura, parecer ser toda e qualquer pessoa,
a um segundo olhar parece estar abrangida, apenas e à imagem do n.º 1 do artigo
3.º, a pessoa que tenha superado ou mitigado o risco agravado de saúde ou de
deficiência, como denotam as partes finais de cada uma das als. a) a c) do n.º 2
do artigo 3.º esta segunda interpretação parece- nos a melhor.

constantes; mas, pergunta-se, antes destes prazos, por último mencionados, seria sempre possível
o tratamento? É que casos há em que tratar dados «relativos à [ou: a uma] situação de risco» pode
facilmente permitir equacionar as suas causas; mais ainda nos casos de doenças que tenham um
leque circunscrito de causas.
50 no n.º 1 b) a tautologia de que se falou ajuda a esclarecer que a informação é a das «pessoas que
tenham superado ou mitigado situações de risco agravado de saúde ou de deficiência».
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3.4. Comprovação da superação ou mitigação do risco agravado de saúde ou
deficiência

I. a lei n.º 75/2021 prevê que a superação de situações de risco agravado de
saúde seja «comprovada» e que os protocolos terapêuticos também sejam «com-
provadamente» capazes de limitar os efeitos da doença (cf. o artigo 2.º a), b) e c),
da lei n.º 75/2021 e, ainda, o artigo 15.º- b do RJcs aditado pela mesma lei n.º
75/2021).

isto poderia levar à interpretação de que o segurado deveria fazer prova perante
o segurador de que se enquadraria num dos casos previstos na lei n.º 7/2021, i.e.,
que já superou ou mitigou risco agravado de doença ou deficiência51.

tal «comprovação», rectius prova, poderia ser feita em termos:
(i) genéricos: uma declaração médica de que a pessoa se encontra ao abrigo

do regime contido no artigo 3.º da lei n.º 75/2021, por superação ou
mitigação de risco agravado de saúde ou doença;

(ii) específicos: uma declaração médica que especificasse as causas do risco
agravado de doença ou deficiência, o tipo de risco/patologia, e os termos
em que foi a mesma superada ou mitigada.

a segunda hipótese, que constitui claramente informação de saúde e, dentro
desta, quer relativa às causas, quer sobre a situação de risco, está proibida pelo
artigo 3.º/1 b) e 2 pr.

a licitude da primeira é menos clara, pois, da perspectiva do tipo de informação
recolhido por esta via pelo segurador (não, por certo, de uma perspectiva probatória),
não é substancialmente diferente de ser o próprio segurado ou pessoa segura a
informar o segurador, por declaração apenas sua, desacompanhada de outra atestação,
de que se encontra ao abrigo da lei n.º 75/2021.

a pergunta, portanto, que pode colocar- se é: pode o segurador solicitar ao
segurado ou pessoa segura informação genérica sobre se se encontra comprovadamente
ao abrigo da lei n.º 75/2021, por ter superado ou mitigado risco agravado de
saúde ou deficiência (ou, mesmo não solicitando, se pode o segurador recolher,
pura e simplesmente, informação genérica do segurado ou pessoa segura)?

Respondesse o segurado «sim» ou «não» a uma pergunta deste teor, ainda que
genérica, estaria a fornecer uma informação de saúde (a lei abrange «todo o tipo
de informação directa ou indirectamente ligada à saúde») «relativa» à situação de
saúde de risco agravado de saúde ou deficiência, que o artigo 3.º/2 proíbe.

51 no artigo 6.º da l 46/2006 o ónus da prova cabe a quem alega a discriminação em razão de 
deficiência.
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assim sendo, não parece admissível ao segurador perguntar, ainda que ge-
nericamente ao segurado, se se encontra ao abrigo da lei n.º 75/202152. a ser
assim também, as referências a «comprovada» e «comprovadamente» devem ser
interpretadas no sentido de que o segurado deve ter consigo, no momento de
preencher o questionário, uma comprovação médica da superação ou mitigação
do risco agravado de saúde ou de doença53, sob pena de não poder ele próprio
beneficiar deste regime. É uma comprovação, necessária sim, mas interna, não
“exteriorizada” ao segurador54.

52 assim, em princípio, não seria possível usar cláusulas deste teor em apólices de seguros abrangidos
pela lei n.º 75/2021: «o segurado está dispensado de prestar informação de saúde ou de responder
a perguntas relativas à situação médica que originou o risco agravado de saúde ou deficiência e,
mesmo que o faça, o segurador não tratará tais dados nem terá em conta tal informação (v.g. para
efeito de aumento de prémio ou de exclusão de garantias), se o segurado provar ter superado ou
mitigado tais situações de risco agravado de saúde ou de deficiência nos termos do disposto na lei
n.º 75/2021, de 18 de setembro». ou ainda: «o segurado está dispensado de prestar informação
de saúde relativa à situação de risco agravado de saúde ou de deficiência, desde que demonstre ao
segurador (por ex., por declaração médica) terem decorrido, de forma ininterrupta: (1) 10 anos
desde o término do protocolo terapêutico, no caso de risco agravado de saúde ou deficiência superada;
(2) 5 anos desde o término do protocolo terapêutico, no caso de a patologia superada ter ocorrido
antes dos 21 anos de idade; (3) 2 anos de protocolo terapêutico continuado e eficaz, no caso de
risco agravado de saúde».
da mesma forma, não seria possível questionar o segurado sobre se já superou ou mitigou uma
situação de risco agravado de saúde ou deficiência. Por ex., não seria possível perguntar algo do
género: «superou, comprovadamente, um risco agravado de saúde ou de deficiência, tendo passado
10 anos desde o termo do protocolo terapêutico?».
oportuno parece também que das apólices e, em específico, questionários conste uma cláusula
admonitória ou de conselho, com o seguinte teor: «o segurado deve verificar junto do seu médico
se se encontra numa das situações que lhe permitem beneficiar do regime previsto na lei n.º 75/2021».
Mais discutível, por não ser especificado o destinatário da atestação ou comprovação e, por isso,
poder, em determinada interpretação, parecer que a comprovação ou atestação é pedida para o
segurador ou tendo-o como destinatário final, é o teor da seguinte cláusula: «o segurado deve
verificar junto do seu médico se se encontra numa das situações que lhe permitem beneficiar do
regime previsto na lei n.º 75/2021, o qual deverá atestar/comprovar a situação em que o segurado
se encontra e indicar, se for o caso, se a patologia do segurado corresponde às condições presentes
na grelha de referência» («il est recommandé à l’emprunteur de vérifier auprès de son médecin s’il
peut bénéficier des conditions d’accès à l’assurance (...) et si sa pathologie passée répond bien aux
conditions du « droit à l’oubli»: convenção aeRas 2020).
53 não sendo, ainda, claro no que deva consistir tal comprovação, i.e. se bastará que seja passível
de se depreender de outros elementos, como uma mudança nas receitas, se bastará que seja oralmente
transmitida pelo médico, se deverá ser manifestada por declaração escrita expressa de médico
legalmente habilitado ao exercício da profissão.
54 não é, ainda, claro se, não tendo o segurado uma comprovação, mas obtendo-a a posteriori (por
ex. no decurso de litígio), mas atestando a superação ou mitigação à data do questionário, deva
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contra esta conclusão poderia invocar- se, como o sugeriu a aPs na apreciação
ao Projecto de lei n.º 691/Xiv/2.ª, que o conceito de informação de saúde no
artigo 3.º é menos amplo do que o da lei n.º 12/2005, mas o elemento sistemático
da interpretação, quer do prisma do artigo 2.º da lei n.º 12/2005, quer do do
artigo 4.º/15 do RGPd, depõe em contrário deste entendimento. duma perspectiva
teleológica, acautela também melhor os interesses do segurado uma interpretação
ampla de informação de saúde. Poderia igualmente invocar- se o disposto no artigo
15.º- a/2 c) do RJcs, segundo o qual o acordo tem como objecto «[d]efinir categorias
específicas de dados e informações que possam ser exigidas e operações de tratamento
desses dados e informações e das suas garantias de sigilo». o preceito é problemático,
porque, na sua letra, consente a interpretação segundo a qual o segurador poderá
exigir dados de saúde relativos à situação de risco agravado de saúde, contendendo
com o disposto no artigo 3.º/1 b) e 2 da lei n.º 75/2021. não obstante, na alínea
c) do n.º 2 do artigo 15.º- a não se especificam os dados sensíveis em questão –
que podem, pois, ser outros que não os relativos à situação de risco agravado de
saúde – e não se parte do pressuposto de que podem ser exigidos, mas considera- se
apenas que «possam ser exigidos», o que não é a mesma coisa. ele, portanto, não
se apresenta como decisivo para a resolução do problema.

III. Portanto, o resultado a que a lei n.º 75/2021 conduz é o seguinte: sem
que o segurado forneça ao segurador uma informação de saúde sobre o tal risco
agravado ou as suas causas (o segurador, pois, deverá ficar sem saber se o segurado
está ou não abrangido pela lei n.º 75/2021), deve o mesmo beneficiar do mencionado
«direito ao esquecimento», não sendo discriminado por ter tido um risco agravado
de saúde ou deficiência que superou ou mitigou.

Por conseguinte, o segurador não deverá perguntá- lo directamente ao segurado,
podendo, apenas, informá- lo de que goza do direito previsto na lei n.º 75/2021
e adverti- lo das condições para o seu exercício55.

considerar-se que se encontrava à data comprovadamente em superação ou mitigação de risco
agravado de saúde ou deficiência.
55 algo, por ex., deste género: «o segurado está dispensado de prestar informação de saúde relativa
à situação médica que originou o risco agravado de saúde ou deficiência e, mesmo que o faça, o
segurador não tratará tais dados nem terá em conta tal informação (v.g. para efeito de aumento de
prémio ou de exclusão de garantias), se comprovadamente tiver superado ou mitigado tais situações
de risco agravado de saúde ou de deficiência nos termos do disposto na lei n.º 75/2021, de 18 de
setembro. o segurado está igualmente dispensado de prestar informação de saúde relativa à situação
de risco agravado de saúde ou de deficiência, se comprovadamente tiverem decorrido, de forma
ininterrupta: 1. 10 anos desde o termo do protocolo terapêutico, no caso de risco agravado de saúde
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III. o problema, porém, não acaba aqui. os seguradores não estão impedidos
de continuar a formular questões sobre a saúde dos segurados (artigo 24.º do
RJcs) ou, mesmo, a solicitar declaração sobre o estado de saúde e exames médicos
(artigo 177.º ibid.), uma vez que nem todas as superações ou mitigações de riscos
agravados de saúde ou deficiência fazem constituir na esfera do segurado um
«direito ao esquecimento». Por isso, não é claro que deva o segurado, que goze de
«direito ao esquecimento», responder no questionário a perguntas sobre a sua
saúde. Por ex., perante uma questão deste género: sofre ou alguma vez sofreu de
cancro? imagine- se que a pessoa segura é uma pessoa que tenha sofrido, em idade
jovem, de cancro do testículo, comprovadamente superado há mais de 10 anos56.

esta poderá, perante uma tal pergunta: (i) responder: (a) sim; (b) não; ou (ii)
não responder. se responder «sim», estará a fornecer uma informação de saúde e
o segurador, ao recolhê- la, a violar o artigo 3.º da lei n.º 75/2021. se nada responder,
poderá fazê- lo ao abrigo do artigo 3.º da lei n.º 75/2021 e o segurador não estará
a violar a lei n.º 75/2021.

se responder «não» (mentindo), é mais delicada a resposta a dar. Por um lado,
uma interpretação literal do artigo 3.º/2 e 3 da lei n.º 75/2021 parece levar à
conclusão de que o tratamento pelo segurador de tal informação é ilícito57. com
efeito, a informação de saúde, em rigor, abrange tanto a positiva (boa saúde), como
negativa (má saúde), de maneira que a resposta a um tal tipo de questão poderia,
ainda assim, no limite, ser vista como informação de saúde «relativa à situação de
risco agravado de saúde ou de deficiência» ou «relativa à situação médica que
originou o risco agravado de saúde ou a doença». É que ser «relativa» pode não
querer dizer apenas a que consista na situação de risco agravado de saúde ou de
deficiente, mas aquela que estiver com ela relacionada (no bom e no mau sentido).
ou seja, o segurador estaria, ainda assim, a recolher uma informação de saúde do
segurado.

Poderia argumentar- se que, se a razão de ser da lei é não discriminar, ao
responder que «não», o segurado consegue um tratamento igual ao dos que não
tiveram tal doença, de maneira que a ratio legis é preservada deste modo. contudo,

ou deficiência superada; 2. 5 anos desde o termo do protocolo terapêutico, no caso de a patologia
superada ter ocorrido antes dos 21 anos de idade; 3. 2 anos de protocolo terapêutico continuado
e eficaz, no caso de risco agravado de saúde».
56 o caso pode complicar-se se tiver sofrido mais de 1 cancro, um dos quais superado, o outro não.
57 ainda que ele possa não ter consciência alguma da ilicitude: caso em que o segurador não pode
ser alvo de sanção se provar erro sobre as circunstâncias do facto e erro sobre a ilicitude, ao abrigo
dos artigos 16.º e 17.º do cP.
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é necessário notar que a lei n.º 75/2021 vai mais longe do que a lei n.º 46/2006:
esta impunha ao segurador não discriminar mesmo em face da informação, cujo
tratamento não proibia; aquela proíbe, a montante, o segurador de tratar – mesmo
que passivamente – tal informação. a ser assim, também o caso em apreço, em
que o segurado responde «não», contende com o artigo 3.º/1 b) e 2 da lei n.º
75/2021.

4. Conclusão

o «direito ao esquecimento», nos termos em que se encontra verbalizado na
lei n.º 75/2021, assume uma extensão muito ampla, conferindo uma protecção
superior à exarada na lei n.º 46/2006 e, mesmo, à de experiências jurídicas próximas,
que inspiraram a portuguesa, como foi o caso da francesa.

as consequências daí advenientes são difíceis de prever e criou- se, assim, uma
indesejável instabilidade no mercado segurador, com prejuízo também para os
segurados.

não apenas o «acordo» do artigo 15.º- a do RJcs, que infelizmente tarda –
fazendo gorar a apressada entrada em vigor da lei n.º 75/2021   – , deveria ser o
quanto antes concluído, com vista à resolução de alguns problemas colocados pela
lei n.º 75/2021 (na medida em que o acordo, limitado pelo artigo 15.º- a do
RJcs e também pelo 3.º da lei n.º 75/2021, os possa resolver), como seria também
oportuno que, ainda antes disso, o legislador procedesse a uma revisão da lei n.º
75/2021.
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